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                                                         RESUMO 

A presente dissertação tem como propósito fundamental analisar os principais 
aspectos da regulação jurídica do novo setor de petróleo no Brasil. Pretende-se, 
ainda, valendo-se da análise das decisões judiciais proferidas pelas Cortes de 
Justiça do país, avaliar o posicionamento judicial diante das normas que compõem o 
marco regulatório do setor, bem como diante dos atos praticados pela Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível.Para a contextualização do 
tema, a dissertação aborda as normas editadas para a consolidação do marco legal 
regulatório do setor de petróleo e, por fim, conclui que a atuação do Poder Judiciário, 
principalmente em face das decisões de suas cortes superiores, tem sido elemento 
estabilizador do marco regulatório, e, portanto, tem contribuído para minorar o risco 
regulatório do setor de petróleo.  

Palavras-chave: Petróleo. Regulamentação econômica. Regulamentação jurídica. 
Poder Judiciário. Combustível. 



 
 

ABSTRACT 
 
 

The present dissertation has as basic intention to analyze the occured judicial 
regulatory of new brazil oil sector.  It was intended, being valid the analysis of the 
judicial review pronounced by the Courts of Justice of the Country, to ahead evaluate 
the jucicial positioning of the norms that composes the regulatory landmark of the 
sector as well as ahead of the acts practised for the Brazil National Agency of Oil. On 
the other hand, it demonstrated that the decisions pronounced for the Courts of the 
Country in economic substance have been lined up with the choices of the Executive, 
indicating elements that contribute for such phenomenon.  The subject the 
dissertation approaches the norms edited for the consolidation of the regulatory 
landmark of the oil sector and, finally, it concludes that the performance of the 
Judiciary Power in Brazil, mainly in face of the decisions of its Superiors Courts, has 
been stabilizing element of the regulatory landmark, and, therefore, it has contributed 
to reduce the regulatory risk of the oil sector. 
 
 
 
 
 
Keywords: Law. Economy.  Economic regulation.  Legal regulation.  Judicial 
Bevahior. Regulatory Risk. 
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